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RELIGIÃO E POLÍTICA EM SALA DE AULA: Práticas e Representações dos Professores de História e suas Implicações para o Ensino.
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Resumo: Ao analisar o apagamento dos debates dentro da sala de aula e do componente curricular de História que envolvem a relação dos evangélicos com o campo político, percebe-se a necessidade de produzir plataformas que sirvam como locomotivas para essa discussão. Essa proposta é problematizada a partir das práticas e representações dos professores em sala de aula na abordagem do tema “evangélicos e política”. Levando em consideração as diversas análises sobre a presença da religião no ensino de História — que apontam a prática docente como elemento fundamental no processo de ensino-aprendizagem e reconhecem a religião como um conhecimento simbólico relevante, tanto pela influência que exerce na vida em sociedade quanto por seu papel enquanto estrutura histórico-cultural —, tomamos como ponto de partida a seguinte questão: Quais são as práticas e representações dos professores de História ao tratar a relação entre os evangélicos e o campo político no Brasil, e como essas práticas e representações influenciam a aprendizagem dos alunos sobre a religião como um fenômeno histórico e cultural?
Palavras-chave: Ensino de História; Religião; Evangélicos; Política.
Introdução

Michel de Certeau (1982), em sua obra A Escrita da História, tem a intenção de problematizar a escrita no mundo ocidental. Estudioso da religiosidade francesa, o texto constitui uma resposta aos seus problemas de pesquisa. De Certeau reflete sobre o lugar que a escrita ocupa no processo de construção do conhecimento e como essa escrita revela muito sobre os sujeitos que a produzem — suas experiências, vivências, práticas e realidades. Nenhuma pesquisa é neutra. Por mais que haja o processo da vigilância epistemológica
 (Bourdieu, 2015) — o afastamento e a objetivação necessários para se produzir academicamente — a pesquisa sempre será influenciada por questões internas de quem se propõe a realizá-la. Esse movimento é tratado, na historiografia desenvolvida por De Certeau, como lugar social. Toda pesquisa, segundo o autor, brota de um lugar; emerge em função de uma instituição e está imbricada com o sujeito que a desenvolve. Isso determina o que pode ou não ser produzido, destacando também a influência que as instituições e o lugar social dos sujeitos exercem na construção do discurso do historiador. Uma vez desenvolvida e transliterada em texto acadêmico, a pesquisa torna-se produto de um lugar — o que define seu reconhecimento frente aos pares.

Do mesmo modo, o lugar social de onde esta pesquisa se origina é influenciado pela dupla pertença do autor em campo. A primeira delas diz respeito às suas inquietações e aos problemas de pesquisa que surgem do espaço onde se deu todo o seu processo de socialização religiosa: as Assembleias de Deus na cidade de Imperatriz e sua entidade organizacional, a COMADESMA. Por ser nativo do campo, pude perceber as possibilidades de estranhamento, de tornar exótico um espaço que, por muito tempo, naturalizamos ao fazer parte dele. De forma repentina, a entidade religiosa passou de um absenteísmo político — caracterizado pela negação e reprovação do campo político — para a tolerância, aceitação e, nos últimos anos, para a conquista desse espaço. Isso tem chamado nossa atenção. Percebeu-se que, em um dado momento de sua história — sobretudo nos últimos anos — a entidade passou a atuar de forma mais estruturada no campo político da cidade de Imperatriz, no Estado do Maranhão e, também, no cenário nacional. Sua presença tornou-se latente na arena pública, estabelecendo relações com políticos, partidos e campanhas eleitorais, influenciando diretamente as tomadas de decisão política.

Nessa perspectiva, o presente trabalho tem como objetivo investigar as estratégias da Convenção dos Ministros das Igrejas Evangélicas Assembleias de Deus no SETA — Serviço de Evangelização, Trabalho e Ação no Maranhão e em outros estados da Federação — COMADESMA, uma entidade que liga as Assembleias de Deus na região, na sua inserção e conquista do campo político. Busca-se compreender como a instituição passou a construir novos valores e significados para influenciar um campo que, outrora, era por ela rejeitado.

Abarcaremos as últimas eleições nacionais (2018–2022), bem como a eleição municipal ocorrida nesse intervalo, como recorte temporal para esta pesquisa. A escolha dessa temporalidade se deu pela necessidade de perceber e compreender as nuances, os modos de fazer e de ver, as transformações, as narrativas diversas — e muitas vezes contraditórias — e as movimentações mais organizadas da entidade na conquista do campo político. Nas eleições de 2018, a entidade adota um comportamento ambíguo em relação àquilo que afirma acreditar ideologicamente. Em nível estadual, declara apoio abertamente a candidatos da esquerda na política maranhense; já em nível nacional, manifesta apoio ao candidato da oposição. Em 2022, na onda bolsonarista que tinha como lema “Deus, Pátria e Família”, a entidade passou a adotar comportamentos mais extremados como estratégias políticas, modulando taticamente suas práticas e narrativas. Incorporou o discurso do ódio, da polarização — o “nós contra eles” — e um terrorismo religioso difundido nos púlpitos das igrejas, estratégias comuns ao bolsonarismo tanto em 2018 quanto em 2022.

Outro elemento catalisador para esta pesquisa é a percepção de que a temática da religião no espaço público — especificamente a interseção entre evangélicos e política, entre o campo religioso e sua erupção no campo político —, bem como as análises de discursos, estratégias, práticas, representações e envolvimento partidário, têm sido uma área relativamente nova para os historiadores do tempo presente. Dizemos isso em virtude de que os primeiros trabalhos que investigam esses cruzamentos são das áreas de Ciência Política, Ciência da Religião, Antropologia e Sociologia. Apenas para citar alguns autores que transitam nesse universo e que hoje são considerados pioneiros nessa perspectiva: Freston (1993), Sanchis (1995), Pierucci (1999), Monteiro (1999), Almeida (2010), Burity (2024) e Machado (2024). Nesse sentido, nosso trabalho contribuirá significativamente para a construção de uma nova historiografia voltada para essas temáticas, focando na análise de instituições e agentes oriundos de uma escala e história local, mas a partir daqui, também compreender essa relação em nível nacional. 

O segundo lugar que nos mobiliza para reflexões e problematizações na elaboração deste texto é a sala de aula, o cotidiano escolar — um lugar social do qual também me aproprio como professor da Educação Básica da Rede de Ensino de Governador Edson Lobão, município localizado a 30 km de Imperatriz. Governador Edson Lobão faz parte de um eixo de cidades que compõem a chamada região Tocantina. Há mais de dez anos leciono algumas disciplinas, como Geografia, Ensino Religioso, Sociologia, Filosofia e História, não somente no município, mas também em outros espaços e níveis educacionais, como o ensino médio e o ensino superior.

Tomamos, então, o cotidiano escolar, conforme sugerido por André, Marli (2008), como, para além desse lugar social, um espaço de observação direta. Deixando de lado as visões simplistas acerca do espaço escolar, ao analisarmos a escola mais de perto, podemos ampliar nossas lentes de interação para aprendermos de outra forma: “como se associam os sujeitos desse espaço social — alunos, professores — como se organizam as estruturas de poder e os modos de organização do trabalho pedagógico.” (André, M., 2008, p. 8).

Antes de avançarmos, é importante esclarecer que, quando pensamos no ensino de História, devemos destacar que esse eixo representa outra face da tese em tela. Temas acadêmicos podem — e devem — dialogar com o ambiente escolar; é isso que nos propomos articular aqui. No entanto, surgem diversas inquietações, inclusive advindas do próprio cotidiano e contexto escolar. A primeira delas é refletir sobre o ensino de História a partir da relação que esses novos atores políticos — os evangélicos — estabelecem em suas intersecções na arena pública.

Nesse sentido, entendemos esse outro lugar social problematizado pela pesquisa como um campo cultural, eivado por diversos interesses de seus atores sociais, plural, carregado de linguagens e representações, contestações e resistências (André, M., 2008). No decorrer de todos esses anos, envolvido diretamente com esse universo — que é o campo da educação —, por várias vezes me deparei com a temática da religião no ambiente escolar sendo discutida e aplicada em sala de aula por colegas de forma equivocada. Temos em nossa legislação (BNCC, 2019; DCTMA, 2018), bem como na própria LDB, em seu artigo 33, competências e habilidades garantidas para o componente curricular de História, que apontam várias abordagens e orientações para quem ensina religião no espaço escolar, ou qualquer tema relacionado, de forma laica e plural. A abordagem da religião no ensino de História precisa valorizar as alteridades, aparelhar professores e alunos com conceitos que contribuam para que construam suas opiniões acerca da diversidade cultural dos aspectos religiosos, formando assim cidadãos menos intolerantes. No entanto, no espaço social onde esta pesquisa está recortada, vários professores — sobretudo aqueles evangélicos ou católicos mais religiosos — empreendem suas práticas docentes na contramão de toda orientação sugerida pela legislação, muitas vezes por conta de suas formações deficitárias ou por falta de material pedagógico com orientações mais claras para a discussão desses temas. Nas salas de aula de alguns, percebe-se que essas discussões são apequenadas, deixando de lado as representações religiosas, suas práticas e historicidade; e, quando são discutidas, todos os temas que envolvem a religião são tratados de forma periférica, resumidos a datas comemorativas e enfatizando apenas uma doutrina específica.

Ao analisar a complexidade desse espaço escolar recortado — aquilo que envolve a prática docente, a subjetividade e a recepção dos conteúdos por parte dos alunos —, nossa ideia ao querer apresentar um manual pedagógico sobre a temática da participação dos evangélicos no espaço público não é reforçar o que já está posto na prática de alguns professores, uma prática confessional, enviesada, que sobrepõe a cultura e os valores evangélicos em detrimento das outras experiências religiosas em sala de aula. O objetivo é viabilizar, a partir da construção do conhecimento histórico acerca desse grupo, uma compreensão mais aprofundada sobre a configuração do campo religioso brasileiro, suas nuances e especificidades em parte da história política do Brasil. Aqui reiteramos e pontuamos nosso interesse em focar apenas em uma das múltiplas facetas dos evangélicos — aquela que está interligada ao cruzamento que esses grupos têm com o campo político — partindo disso para pensar o ensino de História a partir dessa relação. Como questão central para esses problemas, nos questionamos: como as práticas e representações dos professores de História ao tratar esse tema — evangélicos e o campo político no Brasil — influenciam a aprendizagem dos alunos sobre a religião como um fenômeno histórico e cultural?

A proposta surge ao olhar para a religião evangélica como um elemento da cultura, assim como as demais religiões — estruturas simbólicas, na linguagem de Bourdieu (2015), estruturas estruturantes que estruturam a sociedade. Utilizaremos o repertório historiográfico da História Cultural, por entendermos que essa abordagem tem contribuído, em primeiro lugar, para que pesquisadores analisem seus objetos a partir de temporalidades e especificidades particulares, com um olhar mais atento, como no caso dos evangélicos. Assim como toda religião, esse grupo possui singularidades culturais e relevância histórica. Em segundo lugar, por meio dessas análises, os fenômenos religiosos e suas interpretações passam a ser compreendidos de modo plural, como construções sociais, produtos da cultura humana. Em terceiro lugar, estar inserido nesse repertório nos permite perceber que todas as religiões têm colaborado para a interpretação e construção desses fenômenos; ou seja, as religiões são construções históricas e representações de uma cultura e, nesse mesmo movimento, apresentam particularidades fundamentais para a compreensão da sociedade que nos cerca. Com essa dimensão teórica, olhamos para a intersecção entre os evangélicos e o campo político como um fenômeno a ser compreendido. Esse grupo, como produto da cultura brasileira, tem, desde 1985, se aproximado da política de forma mais intensa e organizada, configurando — ou desconfigurando — o campo político brasileiro.

Em nossa experiência no cotidiano escolar, percebe-se, então, a necessidade de se produzir uma plataforma de orientação docente que ofereça uma gramática adequada para essas discussões. Além de formações continuadas que capacitem os professores de História da Educação Básica a desenvolver competências e habilidades para trabalhar o tema em questão, a produção de um repertório didático já preencheria, em parte, essa lacuna: a de abordar o ensino de História a partir das relações que os evangélicos mantêm na arena pública.

Nessa direção, ao detectarmos a ausência de materiais didáticos e de metodologias que deem conta de abordar o tema no contexto social dos estudantes — considerando os evangélicos como um grupo social e toda essa movimentação no Brasil como um fenômeno a ser interpretado —, propomos desenvolver um manual pedagógico para a Educação Básica, que articule os evangélicos e a política ao ensino de História, de forma a proporcionar um debate e aprendizado plural, respeitando as alteridades e afastando-se de pré-noções, a fim de produzir um conhecimento mais crítico sobre o fenômeno dos evangélicos no campo político. A proposta visa nortear a compreensão das dinâmicas, interações, identidades, práticas e representações de parte dessa religião evangélica que compõe a história do campo religioso brasileiro. Estaremos ainda, de igual modo, preocupados em corresponder aos desafios contemporâneos enfrentados por professores e alunos em sala de aula. Para isso, nos perguntamos: como os professores têm levantado esses temas em sala de aula? Como os alunos têm recepcionado esse conteúdo? Como os livros didáticos operam esses objetos de conhecimento, que são ainda mais específicos? Todas essas questões são problemas secundários, mas mobilizadores, para a confecção do Produto Técnico Tecnológico intitulado: OS EVANGÉLICOS E A POLÍTICA: Reflexões, Enfoques e Abordagens – Manual Pedagógico para o Ensino de História.

Com este recurso didático, busca-se preencher parte das lacunas deixadas pelo silenciamento e pela ausência da discussão sobre o tema em tela. Propõe-se refletir sobre alternativas teórico-metodológicas que favoreçam o trabalho com os evangélicos e seu cruzamento com o campo político no ensino de História, construindo caminhos e itinerários para que os professores abordem a temática de forma laica e plural, observando as alteridades.

O objetivo é mostrar aos alunos, de maneira teórico-conceitual — e não de natureza devocional ou proselitista — que os evangélicos, assim como todas as religiões, têm singularidades culturais e importância histórica. Hoje, compreender a história e a política do Brasil também passa por entender um pouco mais sobre esses grupos e suas atuações no campo político. A partir dessa plataforma de discussão, pode-se desenvolver a aprendizagem histórica, o diálogo inter-religioso e a cultura do respeito entre os diferentes sujeitos.

Pensando em algumas questões teóricas e bibliográficas — aquelas que nos servirão como esquemas mentais de interpretação do nosso objeto frente à realidade em que ele está inserido —, partiremos, inicialmente, do debate que prioriza o estudo da religião no ensino de História na contemporaneidade. Para essa temática, recorremos a trabalhos como os de Agnolin (2013), Silva e Karnal (2002), Moura e Uzun (2020). Esses, entre outros, nortearam nosso olhar para discutirmos a importância da religião no ensino de História, dada a influência que ela exerce nas diversas esferas da vida em sociedade.

Em nosso plano de tese, apontamos como articularemos algumas teorias por nós eleitas para a estruturação da pesquisa. Como nosso trabalho está ancorado nos estudos historiográficos da Nova História Cultural, utilizaremos predominantemente alguns recursos teóricos desenvolvidos por seus principais representantes: De Certeau (2002), Chartier (2002) e Bourdieu (2015).

A categoria histórica Lugar Social (2002), atribuída a Michel de Certeau, refere-se ao contexto social, econômico, político e cultural em que a produção historiográfica emerge — ou seja, o "poleiro", a posição de quem escreve e interpreta a história — influenciando, assim, na escolha dos campos, dos temas, bem como das abordagens teóricas e metodológicas. Aplicaremos essa interpretação tanto ao campo religioso de onde a pesquisa emerge, quanto à sala de aula, compreendida como outro lugar social, também carregado de questões relevantes.

Na sequência, ainda com nosso olhar voltado para questões teóricas, utilizaremos a categoria Campo Social, elaborada pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu, que nos ajudará a compreender melhor os agentes que disputam os capitais simbólicos em campo — seja ele político ou religioso. Para o sociólogo, os campos sociais são espaços de tensão, verdadeiros campos de força, nos quais os agentes sociais engajados estão dotados de habitus e lutam para conquistar ou transformar as estruturas desse espaço (Bourdieu, 2015).

Por último, mas não menos importante, apresentaremos outro representante da Nova História Cultural: Roger Chartier, com seu conceito e noções complementares de Práticas e Representações Culturais. Para esse autor, a cultura pode ser analisada e escrutinada por meio da relação entre dois elementos: o "modo de fazer" e o "modo de ver". As práticas culturais vão além da cultura material produzida pelo ser humano em sociedade; elas também se manifestam na forma como a sociedade produz e reproduz costumes — o modo como fala, silencia, bebe, conversa, e como trata seus temas sensíveis, que afetam as relações sociais. Há uma relação de complementariedade entre práticas e representações: as práticas são orientadas pelas representações culturais — ou seja, pelas formas de ver o mundo. Para sermos mais claros, é possível compreender isso com um exemplo concreto: até meados do final do século XX, os pentecostais adotavam uma postura de afastamento da coisa pública. Na mentalidade de um assembleiano, quanto mais alguém se interessava pelas “coisas do mundo” — como futebol, política ou televisão —, mas estaria se afastando da garantia da vida eterna. Durante muito tempo, essa representação foi construída no imaginário coletivo por meio de pregações, textos, livros e artigos produzidos por pastores, os quais reforçavam essa posição predominante como uma representação cultural no interior da Assembleia de Deus. O campo político era demonizado, e o lema “crente não se mete em política” era frequentemente referendado. Essa visão — que desde já antecipamos como uma representação cultural das Assembleias de Deus — prevaleceu até as eleições constituintes de 1986. A postura em relação às "coisas do mundo" gerava práticas, costumes e modos de relacionamento próprios.

Referências

ALMEIDA, Adroaldo José da Silva. Pelo Senhor Marchamos: os evangélicos e a ditadura militar no Brasil (1964-1985). Tese apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal Fluminense. Niterói, 2016.
BAPTISTA, Saulo. Pentecostais e neopentecostais na política brasileira: um estudo sobre cultura política, Estado e atores coletivos religiosos no Brasil. São Paulo: Annablume; São Bernardo dos Campos: Instituto Metodista Izabela Hendrix, 2009.
BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas: introdução, organização e seleção Sergio Miceli. 8. ed. São Paulo: Perspectiva, 2015.[
CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano. 6. ed. Petrópolis: Editora Vozes. 2001. ______. A escrita da história. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 2000. 

CHARTIER, Roger. Introdução. Por uma sociologia histórica das práticas culturais. In. A História Cultural entre práticas e representações. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1990, p. 13-28. 

______. O mundo como representação. In: CHARTIER, Roger. À beira da falésia: a história entre incertezas e inquietudes. Porto Alegre: UFRGS, 2002, p. 61-78.

FRESTON, Paul. Protestante e política no Brasil: da Constituinte ao impeachment. Tese (Doutorado em Sociologia). Unicamp,1993. 

MACHADO, Maria das Dores Campos; BURITY, Joanildo. A Ascensão Política dos Pentecostais no Brasil na Avaliação de Líderes Religiosos. DADOS – Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, vol. 57, no 3, 2014, pp. 601 a 631.

PIERUCCI, Antônio Flávio. Representação de Deus em Brasília: a bancada evangélica na constituinte. In: PIERUCCI, Antônio Flávio. PRANDI, Reginaldo (Orgs.). A realidade social das religiões no Brasil: religião, sociedade e política. São Paulo: HUCITEC, 1996p. 136-191.

KARNAL, Leandro. A História Moderna e a sala de aula. In: KARNAL, Leandro (org.).

História na sala de aula: conceitos, práticas e propostas. 5. ed. São Paulo: Contexto, 2008, p. 127-142.

� Doutorando em História pela UEMA. Professor da Educação Básica do Estado do Maranhão – Município de Governador Edson Lobão Contato: bezaliel.junior@outlook.com


�  Categoria metodológica desenvolvida por Pierre Bourdieu, segundo ele: A vigilância epistemológica impõe-se, particularmente, no caso das ciências do homem nas quais a separação entre a opinião comum e o discurso científico é mais imprecisa do que alhures. (Bourdieu, 2015.p.22). A proposta desse conceito, é gerar auto critica, se afastar das pré noções, conceitos e percepções do objeto pesquisado cientificamente afim de garantir objetividade e a validade epistemológica do conhecimento produzido.








